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1. Direito e economia

1.1.	 Apresentação
O Direito é, antes de mais, um sistema de normas reguladoras de pes
soas, coisas e outras realidades verificáveis na vida em sociedade.

Noutra perspetiva, o Direito é uma ciência que tem como objeto  
normas. 

A Economia é uma realidade social que se traduz no conjunto de ati-
vidades humanas tendentes à satisfação de necessidades materiais. 

Lei para o Direito é diferente da lei para a economia, a primeira é 
uma ordem do dever ser e a segunda uma ordem do ser, mas, interagem 
uma com a outra. 

Veja-se o Direito da concorrência: contem um conjunto de normas sobre 
proibição de práticas restritivas do comércio, concentrações excessivas 
de empresas, auxílios do Estado que desvirtuam as regas do mercado, 
tendo presente o objetivo de o salvaguardar. O seu estudo tem por ob
jeto normas, que determinam comportamentos de pessoas, reveladoras 
de um dever de atuar.

Noutro exemplo, o Direito de propriedade industrial contem disposições 
punitivas de atos de concorrência considerada desleal, regulando, mais 
uma vez, deveres comportamentais.

A concorrência é, por um lado, uma realidade social que obedece 
às “leis da economia” (v.g determinação de preços em função da livre  
oferta e procura), que correspondem à ordem natural das coisas, expri-
mindo um ser.
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Todavia, a falta de regulamentação legal, determinaria que o livre 
funcionamento económico do mercado e da atividade empresarial o 
distorcesse, causando danos, quer às empresas, quer aos consumidores,  
podendo, inclusivamente, pôr em causa a sua existência, perante situa-
ções incontroladas de monopólio ou oligopólio.

O Direito, o dever ser, é assim, chamado a intervir.
O TFUE (replicado e desenvolvido pelo Direito interno português 

para o respetivo mercado) dispõe, sobre práticas restritivas da concor-
rência:

Artigo 101º 
1. São incompatíveis com o mercado interno e proibidos todos os acordos entre empresas, 

todas as decisões de associações de empresas e todas as práticas concertadas que sejam suscetíveis 
de afetar o comércio entre os Estados-Membros e que tenham por objetivo ou efeito impedir, 
restringir ou falsear a concorrência no mercado interno, designadamente as que consistam em:

a) Fixar, de forma direta ou indireta, os preços de compra ou de venda, ou quaisquer outras 
condições de transação; 

b) Limitar ou controlar a produção, a distribuição, o desenvolvimento técnico ou os inves-
timentos; 

c) Repartir os mercados ou as fontes de abastecimento; 
d) Aplicar, relativamente a parceiros comerciais, condições desiguais no caso de prestações 

equivalentes colocando-os, por esse facto, em desvantagem na concorrência; 
e) Subordinar a celebração de contratos à aceitação, por parte dos outros contraentes, de 

prestações suplementares que, pela sua natureza ou de acordo com os usos comerciais, não têm 
ligação com o objeto desses contratos.

2. São nulos os acordos ou decisões proibidos pelo presente artigo……………......…….

Artigo 102º 
É incompatível com o mercado interno e proibido, na medida em que tal seja suscetível de 

afetar o comércio entre os Estados-Membros, o facto de uma ou mais empresas explorarem de 
forma abusiva uma posição dominante no mercado interno ou numa parte substancial deste. 
Estas práticas abusivas podem, nomeadamente, consistir em:

a) Impor, de forma direta ou indireta, preços de compra ou de venda ou outras condições de 
transação não equitativas; 

b) Limitar a produção, a distribuição ou o desenvolvimento técnico em prejuízo dos consu-
midores; 

c) Aplicar, relativamente a parceiros comerciais, condições desiguais no caso de prestações 
equivalentes colocando-os, por esse facto, em desvantagem na concorrência; 
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d) Subordinar a celebração de contratos à aceitação, por parte dos outros contraentes, de 
prestações suplementares que, pela sua natureza ou de acordo com os usos comerciais, não têm 
ligação com o objeto desses contratos.

Por sua vez, o regime da concorrência estabelecido pela lei nº 19/2012 de 8 de Maio, sobre 
concentrações de empresas prevê:

Artigo 37º 
1 – As operações de concentração de empresas estão sujeitas a notificação prévia quando 

preencham uma das seguintes condições:
a) Em consequência da sua realização se adquira, crie ou reforce uma quota igual ou supe

rior a 50% no mercado nacional de determinado bem ou serviço, ou numa parte substancial 
deste;

b) Em consequência da sua realização se adquira, crie ou reforce uma quota igual ou supe
rior a 30% e inferior a 50% no mercado nacional de determinado bem ou serviço, ou numa 
parte substancial deste, desde que o volume de negócios realizado individualmente em Portugal, 
no último exercício, por pelo menos duas das empresas que participam na operação de concen-
tração seja superior a cinco milhões de euros, líquidos dos impostos com estes diretamente rela-
cionados;

c) O conjunto das empresas que participam na concentração tenha realizado em Portugal, 
no último exercício, um volume de negócios superior a 100 milhões de euros, líquidos dos im-
postos com este diretamente relacionados, desde que o volume de negócios realizado individual-
mente em Portugal por pelo menos duas dessas empresas seja superior a cinco milhões de euros.

2 – As operações de concentração abrangidas pela presente lei devem ser notificadas à 
Autoridade da Concorrência após a conclusão do acordo e antes de realizadas, sendo caso  
disso, após a data da divulgação do anúncio preliminar de uma oferta pública de aquisição ou 
de troca, ou da divulgação de anúncio de aquisição de uma participação de controlo em socie
dade emitente de ações admitidas à negociação em mercado regulamentado, ou ainda, no caso 
de uma operação de concentração que resulte de procedimento para a formação de contrato pú
blico, após a adjudicação definitiva e antes de realizada.

..............................................................................................................................................
4 – Quando as empresas que participem numa operação de concentração demonstrem  

junto da Autoridade da Concorrência uma intenção séria de concluir um acordo ou, no caso de 
uma oferta pública de aquisição ou de troca, a intenção pública de realizar tal oferta, desde que 
do acordo ou da oferta previstos resulte uma operação de concentração, a mesma pode ser objeto 
de notificação voluntária à Autoridade da Concorrência, em fase anterior à da constituição da 
obrigação prevista no nº 2 do presente artigo.

5 – As operações de concentração projetadas podem ser objeto de avaliação prévia pela 
Autoridade da Concorrência, segundo procedimento estabelecido pela mesma.
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Ao serem objeto de regulação jurídica, o mercado e a concorrência 
deixam de representar apenas realidades económicas, um ser, para pas­
sarem a um dever ser.

Por outro lado, o Direito define setores de produção (público, privado, 
cooperativo e social – artigos 80º b) e 82º da CRP), bens transacionáveis 
(artigo 202º nº 1 do CC) e não transacionáveis, através das noções de 
domínio privado e domínio publico do Estado e de outras pessoas cole
tivas territoriais (artigo 84º da CRP e artigo 202º nº 2 do CC), coisas no 
comércio e fora do comércio, a propriedade privada (artº 62º da CRP) e 
a iniciativa económica – privada e outra (artigo 61º da CRP), o acesso e o 
exercício da atividade económica (v.g artigos 61º, 62º, 82º, 86º, 87º da 
CRP) e as mais frequentes operações inseridas na última, como é o caso 
da negociação e contratação, a regulação e supervisão dos mercados,  
tendo em vista garantir o seu funcionamento, reparar deficiências e 
evitar riscos1, o acesso a bens e serviços essenciais, a defesa de interesses 
difusos, sejam os relativos ao ambiente e qualidade de vida (artº 66º da 
CRP), ou à defesa dos consumidores e investidores.

Nestes temas, sendo a função legislativa do Estado uma decorrência 
da sua função política (cfr. infra 6.2.4), as tarefas fundamentais que ao 
mesmo são cometidas (artigos 9º e 81º da CRP) exigem um sistema nor-
mativo muito abrangente.

Para além disto, sempre será indispensável economia a regulação 
de matérias tão diversas como sejam a definição de pessoas (singulares 
ou coletivas), das várias estruturas das empresas (individuais ou coleti-

1 Veja-se, por exemplo, a enorme regulação existente em matéria de Instituições de crédito, 
sociedades financeiras, seguradoras, fundos de pensões, organismos de investimento cole-
tivo em bens móveis e imóveis, mercados de valores mobiliários, tendo em vista a segurança 
dos investidores e a necessidade de evitar os riscos decorrentes da “insolvência” de institui-
ções financeiras, que conduziram, por exemplo, à nacionalização ou à resolução de institui-
ções de crédito (cfr. a Lei nº 62-A/2008 de 11 de Novembro que aprovou o regime jurídico 
da nacionalização de bens, ao abrigo do artigo 83º da CRP, e procedeu à nacionalização do 
Banco Português de Negócios SA, a Lei nº 58/2011 de 28 de Novembro, que prevê um fundo 
de resolução de instituições sujeitas à supervisão do Banco de Portugal, as várias medidas 
de reforço de solidez das instituições de crédito, ao abrigo da Lei nº 63-A/2008, de 24 de 
novembro, alterada e republicada em anexo à Lei nº 4/2012 de 11 de Janeiro, e o Decreto-Lei 
nº 31-A/2012, de 10 de fevereiro que alterou e republicou o Regime Geral das Instituições 
de Crédito e Sociedades Financeiras, ao abrigo do qual o Banco de Portugal decretou a reso-
lução do BES e do BANIF.
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vas – associações, fundações, sociedades, agrupamentos, cooperativas, 
entidades públicas empresariais, empresas públicas regionais e locais, 
para dar exemplos), bem como o estatuto dos empresários (investidores  
e/ou gestores).

Os institutos gerais (personalidade jurídica, autonomia na regulação 
de interesses, a tutela da confiança, a reparação de danos, a proprie
dade) concebidos pelo Direito privado, também são fundamentais ao 
funcionamento das relações económicas estabelecidas em sociedade.

O Direito Constitucional, Penal, Económico, Administrativo, Tribu-
tário, Financeiro, no âmbito do Direito Público, e o Direito civil, comer-
cial e laboral, no âmbito do Direito privado, farão, assim, parte, necessa-
riamente, da regulação económica, no sentido mais amplo possível desta 
noção.

Por fim, a resolução de litígios, mediante a aplicação coerciva da lei, 
seja pelos órgãos de soberania do Estado (Tribunais), seja por meios 
alternativos, é também tema obrigatório do Direito, sem a qual a vida 
em sociedade se regeria pela impunidade e a economia pela lei do mais 
forte, introduzindo-se uma intolerável injustiça e insegurança perma-
nente.

No entanto, na sua vasta abrangência, o Direito vai para além da regu­
lação da economia.

Assim, o Direito Constitucional procura garantir a defesa e realização 
dos valores fundamentais da vida em sociedade, seja pela definição do 
Estado, da sua organização e fins prosseguidos, seja pela consagração de 
direitos, liberdades e garantias pessoais, sociais, culturais e de participa-
ção política, seja pela organização do poder político.

Por sua vez, o Direito Criminal (Penal), se por um lado, pune as infra-
ções mais graves relacionadas com os valores patrimoniais, salvaguarda,  
em primeira linha, os valores pessoais (a vida, a integridade física, a 
liberdade pessoal e sexual, a honra, a reserva da vida privada, a identi-
dade pessoal e cultural, a família, os sentimentos religiosos e o respeito 
devido aos mortos), sociais e pessoais (a punição da falsificação, a neces-
sidade de proteção contra perigos comuns – incêndios, energia nuclear, 
proteção da natureza, poluição e atividades perigosas para o ambiente, 
animais, vegetais, substâncias alimentares e medicinais, doenças e inter-
venções de profissionais de saúde, segurança das comunicações, ordem 
e tranquilidade públicas, segurança do Estado, soberania nacional, dos 
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Estados estrangeiros e organizações internacionais, realização do Estado 
de Direito, sistema eleitoral, autoridade pública, exercício de funções 
públicas, realização da justiça, exercício de funções públicas).

O Direito civil aborda os direitos de personalidade, da família e su-
cessões.

O Direito Internacional abrange também realidades que extravasam a 
economia, como sejam, os Direitos Liberdades e Garantias dos cidadãos, 
os mecanismos inerentes à paz e à guerra, à garantia da biodiversidade e 
de um ambiente sustentável.

Todos estes ramos de Direito são indispensáveis ao funcionamento 
da vida nas sociedades estaduais organizadas, tais como as conhecemos 
no presente, mesmo que não incidam diretamente sobre a economia.  
Na realidade, nem só de necessidades materiais vive o homem.

1.2.	 O conhecimento do Direito. Sequência de exposição.
Sendo fundamental para a vida em sociedade, o Direito é imperativo.  
A sua ignorância não evita a respetiva aplicação (artigo 6º do CC), tor-
nando-se, assim, de conhecimento obrigatório.

Cada um dos seus destinatários deve dotar-se dos instrumentos espe-
cíficos para o saber interpretar, ou seja, extrair um sentido das normas que 
o compõem, que, como se verá, pode não coincidir com a mera leitura 
das mesmas (cfr. infra, 8.3.1).

Por outro lado, se a realidade traz à consideração dos aplicadores do 
Direito (todas as pessoas) situações facilmente enquadráveis nas nor-
mas constituídas, também mostra outras que podem não estar expressa-
mente reguladas, muito embora careçam de regulação.

Quanto a este último aspeto, importa não esquecer que, nem toda a 
regulação da vida em sociedade e, em particular, da economia, carece de regu-
lamentação jurídica, e nem sempre esta conduzirá à solução mais eficaz  
para aquela (um comportamento incorreto, em sociedade, pode gerar 
a aplicação de sanções sociais e/ou económicas, não forçosamente jurí
dicas, e, muitas vezes, as primeiras são mais eficazes do que as últimas). 
Há que saber delimitar o campo de atuação do Direito.

Só uma visão crítica do Direito pode conduzir à boa interpretação 
das suas normas, bem como à correta delimitação do seu âmbito.

No Direito aplicável à vida privada, nomeadamente em matéria de 
negócios jurídicos, vigora o princípio jurídico da liberdade de atuação (é per-
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mitido tudo o que não é proibido)2, pelo que a falta de regulação nor-
mativa das situações concretas não impede a atuação social, económica 
e jurídica.

Pelo contrário, no âmbito de atuação das pessoas coletivas (v.g Estado, 
Regiões, autarquias) e do denominado “Direito Público” (cfr. infra, 5.1), 
impera o princípio da competência (só é permitido atuar dentro da compe-
tência que o Direito atribui a cada pessoa).

Conhecer o Direito implica, assim, dominar normas com conteúdos e 
funções diversas (cfr. infra 4.2.2), sendo tão importantes as que regula-
mentam exaustivamente as situações da vida pessoal, social, política ou 
económica, como aquelas que se limitam a conceder liberdade de atua-
ção, impondo apenas os limites ou os fins da mesma.

Abordar-se-ão as questões gerais do Direito, os seus ramos, o sistema 
político e jurídico, as fontes de Direito, a aplicação da lei, a relação jurí-
dica, como situação jurídica típica, incluindo na mesma dois temas mais 
específicos e considerados especialmente relevantes para a atuação no 
mercado: o contrato e a responsabilidade civil.

2 De que constitui manifestação, o princípio da liberdade contratual (artº 405º do CC) que 
comporta em si a liberdade de celebração de negócios e a de fixação do seu conteúdo.
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